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       Quem me conhece sabe que não gosto de polemizar e naturalmente sofro muito ao descobrir alguém aborrecido comigo. Desde jovem, por viver em comunidade, aprendi a distinguir o debate no campo das ideias e a divisão no campo pessoal.




      No nível da fé, procuro sempre alimentar a comunhão com irmãos e irmãs de fé. Pela fé, trabalho para transformar o mundo e para que venha o reino de justiça e paz sobre todo o universo. Mas não posso consagrar-me a essa mudança social, sem, ao mesmo tempo, cuidar da minha conversão pessoal e da purificação da nossa Igreja, para que ela se apresente ao Senhor e à humanidade “pura e sem mancha”, como queria Paulo, e possa ser o que pediram os bispos latino-americanos em Medellín: “uma Igreja pobre, missionária e pascal, comprometida com a libertação de toda a humanidade e do ser humano por inteiro” (Med. 5, 15).




      Desde a conferência de Medellin (1968) para os nossos dias, muitas coisas aconteceram no mundo e nas Igrejas cristãs. Diante das dificuldades de inserir-se na realidade atual e de dar uma palavra profética para o mundo de hoje, muitas vezes, ministros e pastores se refugiam em posturas de poder e reforçam a instituição.




      Ao testemunhar diversos fatos desse tipo, há anos medito e pesquiso a questão do poder na Igreja. Sobre isso, muitas vezes, conversei com um de meus maiores mestres de vida, o padre José Comblin, que, nos seus últimos anos de vida, várias vezes, falou publicamente e escreveu sobre esse tema. Recolho aqui nestas páginas alguns de seus ensinamentos. Dedico, então, essa meditação bíblica e espiritual sobre Evangelho e Instituição ao meu professor e mestre de toda a vida, o querido e saudoso padre José Comblin, em gratidão por tudo o que, em tantos anos de sua vida dedicada à América Latina, dele pudemos aprender.




      Como sobre todos os assuntos, sempre se pode ver ao menos dois ângulos, de modo algum quero apresentar essas reflexões como o único olhar possível sobre o assunto. Com esse escrito, quero apenas provocar o diálogo com irmãos, irmãs de caminhada eclesial sobre um tema que toca a todos nós: a profecia evangélica e suas consequências para nossas Igrejas. Tenho consciência de que se trata de uma reflexão incompleta e me proponho a manter o coração e a mente abertos a qualquer crítica de conteúdo e complementação que alguém queira fazer a essas páginas: “Quem tiver ouvidos, ouça o que o Espírito diz às Igrejas” (Ap 2,7).


    




    

       Palavra de Santo Agostinho (bispo do século IV): (na introdução do seu livro sobre a Trindade)




      Quanto a mim, não terei repugnância de, na dúvida, procurar e, no erro, me instruir. Se quem me lê comunga com a minha certeza, percorra o caminho comigo. Se partilha as minhas dúvidas, procure comigo. Se se reconhece no erro, retorne ao que digo; se me surpreende no erro, afaste-se de mim. Assim, avançaremos juntos no caminho da caridade para Aquele do qual está escrito: “Procurai sem cessar a sua face” (...). Ninguém conseguiu se fazer compreender por todos e sobre todas as coisas. Se o que escrevo não satisfaz a alguém e ele compreende mais facilmente outros autores, versados nesses temas, deixe então o meu livro e dedique seu tempo àqueles que ele compreende. Mas não pense que teria sido melhor eu me calar, já que fui incapaz de me exprimir com facilidade e clareza. Todos os escritos de todos os autores não caem nas mãos de todos os leitores. Pode acontecer que leitores capazes de compreender as minhas obras não tenham acesso a esses livros, considerados melhores do que os meus. Então, é útil que muitos autores publiquem, com estilos diferentes, obras variadas. A fé é igual, os temas idênticos, e permite a um número maior de leitores ficarem a par da questão; uns, de uma maneira; outros, de outra. Se alguém não me compreende, no lugar de me oprimir com recriminações e injúrias para me reduzir ao silêncio, que ele faça um maior esforço para compreender. Se ele quiser com caridade e sinceridade me corrigir, no caso em que eu ainda viva neste mundo, isso será um resultado considerável que tirarei do meu pequeno trabalho. Se eu não puder mais tirar proveito da correção, aqueles que puderem o façam com minha plena aprovação. (...) Espero da misericórdia de Deus que me faça perseverar em todas as verdades que são certas, e se tenho algum sentimento contrário ao que é verdade, me faça perceber isso seja por alguma inspiração íntima, seja pelo testemunho de meus irmãos. Esse é o compromisso que faço com Ele que é bastante poderoso para manter o que me deu e ainda me dar o que prometeu.{1}
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      O ASSUNTO DESTE LIVRO




      Pouco tempo antes de partir, o padre José Comblin, que, desde meu primeiro ano de Teologia até o final da sua vida, foi sempre meu mestre e amigo, teve um discurso que havia proferido no Chile, divulgado nos meios de comunicação. Sua conferência era sobre a situação atual da Igreja Católica na América Latina e no mundo. Por causa de suas afirmações livres e proféticas, sua palavra suscitou discussões e polêmicas nos meios eclesiásticos. Sobre Comblin, um bispo católico do Brasil publicou um artigo intitulado: “Ocaso de um profeta”. Reagi, então, com um artigo no qual expressava que, ao contrário do que aquele bispo afirmava, os profetas bíblicos sempre foram críticos e até pessimistas com relação à situação da comunidade de Israel. E Comblin exercia o seu profetismo exatamente por ser livre e muito crítico. Eu me solidarizava com meu mestre e deixava claro que concordava com tudo o que ele dizia na sua conferência. Comblin me escreveu agradecendo. Nessa mensagem, me contava que queria escrever umas reflexões mais profundas sobre a relação entre “Evangelho e Instituição”. Três dias depois, repentinamente, nos deixou. Certamente, sua partida imprevista deixou esse projeto inacabado. Posteriormente, quase dois anos depois, Mônica Muggler, que foi, para Comblin, sua filha espiritual e secretária, publicou uma série de escritos sobre esse e outros temas afins e deu ao livro o título que Comblin havia deixado: O Espírito Santo e a tradição de Jesus.{1} Desse livro aproveitei muitos elementos.




      Nos anos de 1990, escrevi um livro sobre “Igreja e poder” e acabei por não publicá-lo. Um dia, mostrei-o ao padre Comblin. Ele gostou do conjunto e me fez várias observações que anotei. Agora, em sua memória, decidi retomar essa meditação e publicá-la como uma provocação ao diálogo com quem quiser aprofundar essa relação entre Evangelho e instituição.




      Sobre esse assunto, há vários livros e estudos. Basta lembrar um dos mais famosos livros de Leonardo Boff: Igreja, Carisma e Poder.{2} Já no século XIX, o padre Antonio Rosmini escreveu: As cinco chagas da Santa Igreja, livro no qual ele tocava em problemas sérios que ferem a Igreja.{3} Provocou com esse escrito muita controvérsia e mal-estar. No Brasil, tivemos vários outros estudos. Só para citar um, A volta à grande disciplina, do padre João Batista Libânio, no qual o autor comenta o retrocesso institucional da Igreja, a partir do pontificado de João Paulo II. Em uma linha mais meditativa e bíblica, já mais recentemente, o próprio padre Comblin escreveu para a editora Paulus um livro sobre A vocação para a liberdade e outro sobre A profecia na Igreja. Ambos contêm reflexões sobre isso. Recentemente, Hans Küng escreveu: A Igreja tem salvação? (Paulus, 2012).




      A partir de março de 2013, o Papa Francisco começou o seu ministério, apresentando-se como “bispo de Roma”. Ele mantém um estilo pessoal simples e comunicativo, e dá declarações que prometem mudanças na estrutura da Igreja. Desde então, muitos católicos e não católicos se perguntam sobre o significado disso, se é possível alguma mudança profunda e até que ponto irá esse movimento de renovação que o Papa Francisco parece desejar.




      Estamos ainda no início desse processo e não podemos ainda dizer muita coisa sobre ele nem usar palavras do papa para algo que ele pode não aprovar. Entretanto, é verdade que seus gestos simples e algumas palavras proféticas sobre a necessidade da Igreja abrir-se ao mundo, inserir-se no mundo dos pobres e dialogar, estimulam em muitos o aprofundamento de uma teologia e uma espiritualidade que deem respaldo e apoio a esse processo de renovação evangélica. Por outro lado, esse fato de o papa revelar-se como líder carismático de imensa força social pode simplesmente reforçar uma instituição que em si mesma não favorece as mudanças e transformações sociais e humanas que seriam de acordo com o projeto divino de justiça e paz para todos. Se um papa bom torna simpática e palatável uma estrutura que em si seria rejeitada, essa bondade e simpatia acabam servindo para algo que não é bom.




      Uma grande parte da Igreja e mesmo da humanidade não crente deseja e espera que o Papa Francisco possa promover e coordenar mudanças profundas na Igreja. Em uma de suas entrevistas no Brasil, ele citou o ditado medieval: “A Igreja deve sempre se reformar”. Devemos ajudá-lo nessa tarefa. É possível não apenas se empolgar com as afirmações simpáticas e gentis do papa, mas formarmos nós mesmos uma posição mais crítica e profunda em relação ao mundo e às próprias estruturas da Igreja, como Jesus fez em seu tempo? É isso que desejo com as reflexões deste livro.




      Pensei essa meditação sobre “Evangelho e Instituição” como um diálogo com o pensamento do padre José Comblin sobre esse assunto e dei a essas páginas o caráter de meditação bíblica e teológica que liga fé e espiritualidade, Bíblia e vida concreta, história e desafios da ação da Igreja e de sua renovação no mundo. Proponho-me a uma reflexão no estilo da teologia latino-americana. Escrevo estas linhas como monge – conforme a tradição mais antiga, os primeiros monges deixavam suas comunidades paroquiais e iam ao deserto para contestar o mundo, mas também a Igreja que, a partir do século IV, deixava de ser perseguida e se acomodava às estruturas do império. Os monges antigos queriam continuar e atualizar a mística dos mártires, testemunhas radicais do Reino de Deus para o mundo, mas também ajudar a Igreja inteira a retomar essa mística. Deus sabe que é isso que me motiva. Por esse amor a meus irmãos e irmãs da Igreja que considero minha mãe, escrevo esta reflexão que é crítica, mas construtiva da fé na edificação do corpo de Cristo, edificação esta que é vocação de toda a Igreja.




      Como o próprio título deixa claro, escrevi sobre a relação entre Evangelho e Instituição. Não quero opor as duas coisas. Caso pensasse assim, teria colocado como título: “Evangelho ou Instituição”. Desde os 18 anos, pertenço à ordem beneditina, uma das mais tradicionais da instituição da Igreja e não tenho nenhuma intenção de deixá-la, embora faça questão de ser crítico e de ajudar a instituição a se abrir e se renovar. Nestas páginas, vocês encontrarão, sim, tanto nos textos do padre Comblin quanto na minha reflexão, uma oposição entre a radicalidade do Evangelho de Jesus e a tentação de absolutizar a instituição ou considerá-la completa e perfeita.




      De propósito, o livro é para provocar a reflexão e o diálogo. Escrevi uma introdução breve para explicar os termos, tanto o que se entende por Evangelho como o sentido no qual uso a palavra instituição. O primeiro capítulo é uma tentativa de olhar a realidade da Igreja tanto hoje como em sua história. Nenhum olhar é neutro. Nessa primeira parte que chamamos de “ver”, já faço algumas observações e antecipo algumas conclusões que parecem misturar as três etapas, ver, julgar e agir. Entretanto, seja como for, em termos teológicos, a segunda parte da reflexão é a mais consistente. É formada de dois capítulos de meditação bíblica sobre como a questão do poder foi tratada pelos profetas bíblicos e no Novo Testamento, e que conclusões isso pode ter para a nossa imagem de Deus. Finalmente, no que seria a terceira parte, proponho alguns elementos para quem quer viver uma espiritualidade eclesial, mesmo em tempos de inverno institucional. A seguir, cito dois textos do padre Comblin sobre como ele vê o governo na Igreja. Tenho consciência de que este livro é ainda uma reflexão incompleta. Dirijo-me a leigos militantes e agentes de pastoral de base para confirmá-los na fé e em sua opção comunitária, assim como em uma espiritualidade militante e ecumênica. Sei que as relações entre paroquianos mais ligados à caminhada da Igreja inserida ou simplesmente mais abertos de mentalidade e os seus párocos nem sempre são fáceis. Do mesmo modo, alguns bispos têm conflitos com militantes de pastorais sociais e cristãos engajados nos movimentos populares. Quero ajudar o diálogo a partir da opção mais profunda da fé e das opções do Evangelho.




      Pelo fato de ser crítico, de modo algum me sinto desvinculado de uma profunda comunhão com a hierarquia de minha Igreja. Tenho profunda afeição e apreço pelo bispo, pastor da minha Igreja local, o arcebispo de Olinda e Recife, Dom Fernando Saburido, com quem procuro manter-me em profunda comunhão. Do mesmo modo, estimo e dialogo com muitos outros bispos e pastores da Igreja Católica no Brasil e em outros países. Quando escrevi o conjunto do livro que vocês lerão nestas páginas, Roma ainda não havia recebido como bispo o atual Papa Francisco. Como a maioria dos católicos no mundo, tenho agradecido a Deus a escolha desse latino-americano simples e comunicativo para ser bispo de Roma, e espero que ele restitua ao papado essa função principal e essencial de ser o bispo efetivo e verdadeiro de Roma, e como bispo de Roma, possa ser realmente pastor da unidade entre as Igrejas particulares de todo o mundo e mesmo das Igrejas que não se colocam em comunhão com a sé romana. Assim, poderemos superar essa atual situação de neocristandade que não ajuda a Igreja a cumprir sua missão no mundo atual e escutar com mais acuidade e obediência o que o Espírito diz hoje às Igrejas e ao mundo. Essa reflexão tem como propósito fortalecer os irmãos e irmãs no seu caminho de intimidade com Deus, ou seja, na espiritualidade evangélica, ecumênica e inserida na luta pacífica para transformar esse mundo.




      1. O que entender por Evangelho





      O significado do termo é aparentemente óbvio. As Igrejas falam em quatro Evangelhos (sem falar nos apócrifos). Para os cristãos, esses Evangelhos são os textos mais usados e conhecidos da Bíblia. Uma boa parte das Igrejas da Reforma se chamam “evangélicas”. Nas últimas décadas, um dos verbos mais usados nas Igrejas tem sido “evangelizar”. Em 2007, a 5ª Conferência Geral dos bispos latino-americanos em Aparecida do Norte, SP, propôs uma nova campanha continental de “evangelização”. O que parecia estar por trás disso era a constatação de que, de acordo com o último censo (2000), o número dos católicos no Brasil tem diminuído. Mesmo os que continuam como membros da Igreja não têm sempre revelado um verdadeiro dinamismo da fé e do ardor apostólico. Ninguém disse explicitamente que, em Aparecida, se tinha compreendido evangelização como anúncio novo de Jesus Cristo, mas anúncio realizado para e na Igreja Católica. O documento de Aparecida faz apelo a criar uma nova civilização de amor, mas, em seus textos, fala mais da missão como o esforço de transmitir a fé católica a quem deixou de ser católico ou nunca o foi. Geralmente, esses elementos parecem sinônimos. Tanto a Igreja Católica como as Igrejas evangélicas fazem “campanhas de evangelização” e nem sempre os objetivos e métodos desses processos são muito claros, ou de acordo com o sentido original do que é em si mesmo “Evangelho”.




      Hoje, o termo Evangelho tem uma acepção de doutrina ou algo religioso. Isso não era assim nas primeiras vezes em que esse termo foi usado na Bíblia grega; a palavra Evangelho aparece em alguns textos de Isaías (por exemplo, Is 52,1). Ali, significa a notícia da libertação da Babilônia. A volta do povo à terra prometida será como um novo Êxodo (cf. Is 40ss.). Nos textos bíblicos posteriores ao cativeiro da Babilônia, esse termo começou a significar a boa notícia de que o reinado de Deus está chegando ao mundo (Is 52,7). O povo poderia permanecer na terra e com liberdade. Vários salmos aclamam a Deus como rei que manifesta ao mundo o seu reino ao trazer a justiça e a libertação para todos (cf. Salmos 47, 71, 96, 97, 98 e outros).




      No Novo Testamento, Paulo é o primeiro a usar o termo “Evangelho”, antes mesmo que os textos que hoje conhecemos por Evangelhos fossem escritos. E, ao usar esse termo, Paulo lhe dá um sentido novo. Ele chama de Evangelho um acontecimento novo: é o reinado divino, como tempo de justiça e libertação para todos, mas esse vem ao mundo, através de Jesus Cristo. Vem de graça e pelo amor divino, mas pede uma acolhida. Paulo anunciou isso aos chamados gentios, isto é, não judeus, inseridos na cultura helenista. A mensagem fundamental de Paulo é chamada de “meu Evangelho” (Rm 2,16; 1Cor 15,1).




      Para Paulo, usar o termo Evangelho era uma opção polêmica e arriscada. Na época, em diversas regiões do Império, o termo grego Evangelho (boas notícias) significava um decreto de anistia de algum governante local, ou mais ainda do imperador romano, sobre o pagamento de impostos ou outros benefícios.




      Quando Paulo e sua equipe escreveram suas cartas, o termo Evangelho ainda tinha essa concepção de decreto de rei. Os imperadores de Roma publicavam decretos de anistia de dívidas, ou perdão de culpas. Esses decretos eram chamados de Evangelhos. Por isso, eram vistos como salvadores e benfeitores da humanidade. Ao falar em “Evangelho de Deus” ou de Jesus Cristo, as comunidades paulinas se opõem ao Evangelho dos imperadores romanos e usam uma linguagem subversiva. A verdadeira salvação não vem do poder, e menos ainda do imperialismo, mas de um pobre judeu que viveu na periferia do império e morreu assassinado pelos poderosos do mundo (cf. 1Cor 2,8).




      Os atuais Evangelhos que constam no cânone do Novo Testamento foram escritos nas últimas décadas do século I, sendo que o quarto Evangelho pode até ter sido escrito nos primeiros anos do século II. Representam uma tentativa de libertação das escrituras judaicas, com uma literatura própria das comunidades cristãs. Os três primeiros Evangelhos se concentram em apresentar o testemunho de Jesus sobre a vinda do reinado divino no mundo. Ele revela a vinda desse reinado ao curar doentes, expulsar o mal das pessoas e perdoar os pecados.




      No momento em que os Evangelhos foram escritos, as comunidades cristãs tinham rompido com o Judaísmo, ou sido expulsas da sinagoga. Os cristãos e cristãs de origem judaica carregavam no coração esse conflito e essa mágoa{4}. Além disso, começavam a enfrentar problemas com o Império Romano, porque se constituíam como Igrejas (associações de cidadãos que se ajudavam uns aos outros) e isso era proibido pela lei Júlia (44 d.C). Além disso, se negavam a praticar a adoração imperial e eram vistos pelas autoridades romanas como uma seita judaica. Por isso, sofriam as perseguições das quais os judeus eram vítimas. Por outro lado, também no plano interno, as comunidades tinham grupos que interpretavam a pessoa de Jesus e suas palavras em uma linha gnóstica (hoje diríamos que eram cristãos espiritualistas e interpretavam a fé cristã de modo esotérico). Outros grupos cristãos tinham uma interpretação mais social e ligada à tradição judaica mais antiga. Ambos os grupos faziam parte das Igrejas locais.




      Os Evangelhos tentaram responder a essas questões tanto de um grupo como de outro, em um estilo próprio de “anúncio do reino” (conforme os Evangelhos chamados sinóticos – Mateus, Marcos e Lucas) e de “anúncio do Cristo como enviado do Pai para dar vida, ser luz e renovar o mundo” (conforme o Evangelho chamado de João). Evangelho significa propriamente o anúncio concreto de um projeto divino para o mundo no qual a pessoa e o testemunho de Jesus têm um papel importante e ao qual nós, como discípulos, devemos aderir e pôr em prática.




      A boa notícia (Evangelho) dizia respeito ao mundo todo e ia além da religião. Essa foi a novidade da pessoa, das ações e das palavras de Jesus de Nazaré, que fez um movimento social e chamou pessoas para serem discípulos do reino, mas, para viver e testemunhar essa vinda do reino, teve de enfrentar a oposição do mundo político – romano e também do poder religioso judaico e mesmo de correntes do seu próprio movimento. Durante todo o Evangelho de Marcos, o evangelista chama a atenção para o fato de que os discípulos e apóstolos não compreendem o que Jesus propõe e, a todo momento, Jesus tem dificuldade até com eles. Conforme Mateus, logo depois de ter dito a Pedro que o Pai havia revelado a ele (Pedro) a verdadeira identidade de Jesus (o Consagrado, o Messias, o Filho de Deus), Jesus teve de repreendê-lo severamente e até o chamou de Satanás, porque Pedro o tentava e o aconselhava a não assumir o caminho da cruz (cf. Mt 16,23).




      Em 2006, em Nairóbi (Quênia), durante o Fórum Social Mundial, houve um fórum social sobre Teologia e Libertação. Ali os teólogos cristãos convidaram para falar um teólogo muçulmano. Ele veio e disse poucas palavras: “Gostaria de saber o que vocês fizeram com o Cristianismo para que o sistema do mundo e o império o aceitem tão bem e de modo tão tranquilo? Como foi essa mudança? Como vocês conseguem fazer esse milagre?”. Não ouvi de nenhum teólogo cristão uma resposta adequada, a não ser a tentativa de compreender isso a partir da história e de como o movimento evangélico de Jesus se tornou uma religião institucional. Tentemos compreender melhor a natureza e as limitações dessa instituição.




      2. O segredo da instituição




      As instituições são de diversas naturezas. Todas têm em comum o fato de serem organizadas para determinado objetivo. Existem regras próprias para instituições assistenciais, educacionais, recreativas, sociais, políticas, e assim por diante. O Estado é uma instituição e tem suas leis específicas. Na história da humanidade e nas diversas culturas dos povos, muitas vezes o poder político ou se legitima através da instituição religiosa ou, ao menos, se apoia em sua doutrina e sua moral para controlar a população. Em várias etnias tradicionais, gurus e pajés devem apontar à comunidade quem deve ser cacique ou tuxaua. Na tradição cristã, oriental e ocidental, muitas vezes, papas, bispos e patriarcas entronizaram imperadores, reis e rainhas. Sobre a relação entre religião e poder político, há bons escritos de vários autores.{5}




      Aqui nestas páginas, proponho refletirmos sobre a instituição religiosa e, principalmente, como essa, ao mesmo tempo necessária – tudo o que é humano precisa de certa organização – , tem sempre a tendência de existir em função de si mesma, tomar seu interesse institucional como meta maior de sua vida e, principalmente, se fortalece e se solidifica baseada no poder.




      Como essa meditação que proponho aqui é feita por um cristão e escrita preferencialmente para cristãos, me deterei mais na instituição das Igrejas cristãs. Não vou aqui tratar da instituição de governos ou instituições econômicas da sociedade. Tratarei somente da instituição religiosa cristã. E mais concretamente ainda, pelo fato de ser católico e de viver na Igreja Católica, mesmo procurando não deixar de lado ou esquecer outras Igrejas, nestas páginas, peço permissão a vocês que me leem para me referir principalmente às instituições da Igreja Católica Romana.




      Por todos os tempos, se tem discutido a natureza da Igreja. Muitas pessoas rejeitam que se possa distinguir Igreja-acontecimento ou comunidade de fé e Igreja-instituição. Não defendo a ideia de uma Igreja invisível, diversa da Igreja institucional (ideia que vulgarmente se atribui a Lutero, embora ele tenha proposto algo mais profundo e com mais nuança). Não podemos separar de forma absoluta a Igreja como sacramento (sinal eficaz) do projeto divino no mundo da instituição eclesiástica que deveria servir para visibilizar e tornar possível no cotidiano a missão eclesial. Entretanto, não há como negar que uma coisa é a vida de uma comunidade de fé e mesmo dessa comunhão das comunidades que se constitui como a catolicidade (Igreja universal) e outra coisa é quando olhamos instituições como o Vaticano, a Cúria diocesana, o clero, e assim por diante.




      O padre José Comblin explica:




      Historicamente, o Evangelho transmite-se dentro da Igreja e por meio da Igreja, incluindo nela todos os ramos separados do tronco primitivo, porque eles também transmitem o Evangelho e neles também vivem verdadeiros discípulos e discípulas de Jesus. O que transmite o Evangelho não é a instituição, mas as pessoas que estão nessa instituição. (...) A instituição eclesiástica é uma religião. O Evangelho vem a nós por meio de uma religião, ou melhor, pelo canal de uma religião. Mas, é preciso vermos claramente: essa religião é criação humana formada durante séculos, sempre em evolução, de acordo com a evolução da cultura e frutos das decisões tomadas no decorrer dos séculos pelas autoridades que lhe imprimem a orientação. A religião cristã é semelhante a todas as religiões do mundo, embora tenha sofrido influência dos discípulos de Jesus Cristo que estão nela.{6}




      A distinção entre Evangelho e instituição aparece claro no próprio Concílio Vaticano II quando esse distingue “Igreja de Cristo” e as estruturas atuais da Igreja Católica e de outras Igrejas cristãs. Na constituição sobre a Igreja, o Concílio afirma: “A única Igreja de Cristo subsiste na (subsistit in) Igreja Católica como sociedade constituída e organizada neste mundo, governada pelo Sucessor de Pedro e pelos Bispos em comunhão com ele, embora se encontrem fora dela numerosos elementos de santificação e de verdade, os quais, como dons próprios da Igreja de Cristo, impelem à unidade católica” (Lumen Gentium, I, 8). Embora, sobre o sentido da expressão subsistit in, ainda hoje continue a haver debates e dissenções, o importante é que nem mesmo a cúpula de Roma tem coragem de ainda repetir que a Igreja de Cristo é simplesmente a Igreja Católica Romana. Desde o tempo de cardeal, o Papa Bento XVI deu a esse texto do Concílio uma interpretação que procura conciliar o que a Igreja sempre disse sobre isso no decorrer dos séculos e a afirmação dos padres conciliares. Ele afirmou que o subsistit in deve ser compreendido no sentido de que, na Igreja Católica, se concentram todos os elementos da Igreja de Cristo, elementos que não estão todos nas outras Igrejas. Nessa acepção, o subsiste se torna quase sinônimo do “se identifica com...”. Ora, na constituição conciliar Lumen Gentium, o texto foi feito justamente para ir além e superar essa afirmação tradicional de que a Igreja de Cristo se identifica simplesmente com a Igreja Católica Romana. Não há como negar isso. Além disso, essa posição de Bento XVI não é a opinião da maioria dos melhores teólogos católicos, em muitos livros de teologia depois do Concílio Vaticano II. Só para citar alguns, é bom lembrar o clássico do espanhol José M. González Ruiz, La Iglesia a la intempérie, Reflexiones postmodernas sobre la Iglesia (1986), e do cardeal austríaco F. Koenig, Igreja, para onde vais? (1984).{7}




      No Concílio Vaticano II, o termo subsiste quer justamente descrever o tipo de relação existente entre a atual Igreja Católica como ela é e aquilo que seria a Igreja original de Jesus Cristo. De acordo com o Concílio, a Igreja de Cristo é mais ampla e abrangente do que a instituição católica. O Concílio reconhece que as outras confissões cristãs também conservam muitos desses elementos da original Igreja de Cristo e por isso são consideradas comunidades salvíficas, ou seja, através delas, muitas pessoas podem viver a relação com Deus e a salvação. Hoje, em uma visão de fé que procura partir da realidade e não do ideal, constatamos que, muitas vezes, os elementos da verdadeira comunidade original de Jesus não se encontram mais em nenhuma dessas Igrejas internacionais, super organizadas, ricas e mais centradas na instituição do que no amor. E, de novo, descobrimos que é onde dois ou três se reúnem simplesmente no nome dele que sua presença e atuação se manifestam. Com isso, não estamos negando que, mesmo pecadoras e imperfeitas, as Igrejas mantêm certa herança do Evangelho. Entretanto, estamos abordando aqui esse tema do ponto de vista da relação entre a Igreja enquanto vocação – convocação para o testemunho do reino – e a Igreja enquanto organização visível e institucional. Não se pode negar que cada Igreja é uma só (não existe uma Igreja institucional e outra diferente, que seria carismática ou espiritual). Todas as Igrejas têm em si essas duas dimensões ou expressões. Nos primeiros tempos, se acentuava mais o seu caráter de sinal (símbolo) e sacramento do reino. O Novo Testamento contém certa diversidade na organização das comunidades. Jesus não pensou em Igreja no sentido que conhecemos hoje. É provável que nunca tenha falado sobre isso. Em todos os quatro Evangelhos, só existe um versículo no qual Jesus teria usado o termo Igreja (Mt 16,18). Conforme muitos exegetas sérios e objetivos, esse versículo pode não ter pertencido à tradição mais antiga do Evangelho e à palavra do Jesus histórico.{8} Entretanto, é certo que, em torno de Jesus, pouco a pouco, organizou-se um movimento livre e espontâneo de pessoas, em sua maioria pobres e marginais à sociedade.{9} A partir desse núcleo se desenvolveram os grupos de base, aos quais Paulo deu o nome de Igrejas. No próximo capítulo, vamos aprofundar esse assunto. Sempre houve certa tensão entre o primeiro elemento que constitui a comunidade dos que creem em Deus através de Jesus (o caráter profético de inspiração do Espírito) e o elemento organizativo e institucional que, entretanto, é necessário e positivo.




      Para Irineu de Lyon, pastor do século II, a Igreja era o lugar do Espírito. Um século depois, Hipólito de Roma afirmava que os pecadores não pertencem verdadeiramente à Igreja de Cristo, tese que o põe em conflito com Calisto I, bispo de Roma. Por aí se vê que, naqueles primeiros séculos, o bispo de Roma era, em geral, mais aberto e tinha posições teológicas mais avançadas do que outros teólogos e pastores. Esse mesmo debate ou oposição que aconteceu no começo do século III entre Hipólito e Calisto em Roma, alguns anos depois colocou em oposição São Cipriano, o papa de Cartago, e Estêvão, bispo de Roma. Os bispos de Roma tinham posição mais aberta do que os teólogos de Cartago. Esse conflito interno na Igreja revela que, já naquela época, havia certa tensão entre uma concepção de Igreja mais considerada em sua natureza espiritual expressa pelos irmãos de Cartago e sua realidade institucional mais defendida pelo papa em Roma.{10}




      Durante toda a Idade Média, em Roma, o aspecto organizacional, principalmente suas instâncias de poder, se ampliou, até se tornar uma espécie de Estado religioso que mistura a missão de coordenar a Igreja Católica no mundo e, ao mesmo tempo, as estruturas comuns do poder estatal. Em protesto contra a instituição romana, Martinho Lutero e os reformadores (século XVI) acentuaram mais o aspecto carismático e profético da Igreja. Cuidaram do aspecto institucional, mas salientaram mais o caráter espiritual, e até invisível, da Igreja como comunidade dos que creem no Corpo de Cristo. Em contraposição aos protestantes, a Igreja Católica Romana, a partir do Concílio de Trento e, principalmente nos últimos séculos, até os tempos do Concílio Vaticano II, em sua doutrina, sublinhou mais e pôs justamente em destaque o aspecto mais hierárquico e institucional da organização eclesiástica.




      O Concílio Vaticano II procurou novamente colocar o acento no caráter sacramental e espiritual da Igreja, chamada a ser sinal e instrumento de salvação para toda a humanidade (cf. Lumen Gentium). Sem negar a importância de sua estrutura visível, propôs que essa renovasse “mesmo as mais veneráveis tradições”, para poder tornar-se novamente para o mundo sinal e germe do reino divino na terra. Para isso, o Concílio proclamou que a Igreja não está acima da Palavra de Deus, mas deve servi-la e ser por ela estruturada (Constituição Dei Verbum). Essa proposta recoloca de forma muito forte o desafio de toda a Igreja, pastores/as e fiéis deixarem-se interpelar pelo Evangelho e por ele serem permanentemente convertidos/as.




      No século XIX, o cardeal John Newman, grande teólogo inglês e beatificado pelo Papa Bento XVI, escreveu:




      É um fato conhecido: o século IV é o século dos doutores da Igreja que foram grandes santos: Atanásio, Hilário, Basílio, João Crisóstomo, Ambrósio, Jerônimo e Agostinho, além de outros. Todos, exceto um deles, foram santos bispos. Entretanto, naquele momento, a Igreja infalível guardou a divina Tradição, mais devido ao conjunto dos fiéis leigos do que graças aos bispos. Eu me explico: não nego de modo algum a ortodoxia desses bispos, no que diz respeito à sua fé interior. Não nego que os leigos tenham encontrado em seus padres guias seus apoios, nem que eles tenham sido formados em sua fé por seus pastores. Nem nego que muitos deles, leigos, tenham se deixado corromper pelos arianos (hereges). O que quero dizer é que o dogma da divindade de nosso Senhor foi mais bem afirmado, mantido e preservado pela Igreja aprendiz e discípula do que pela Igreja ensinante. Quem se mostrou infiel a sua missão foi o conjunto do episcopado, enquanto o conjunto dos leigos se revelou fiel ao seu batismo. Papa, patriarcas, metropolitas e bispos, mesmo Concílios gerais, disseram o que não poderiam ter dito. Agiram de forma que obscurecia e punha em questão a verdade revelada. Ao contrário, o povo cristão, dirigido pela Providência Divina, foi uma força da Igreja para Santo Atanásio e outros doutores que eram os únicos a confessar a verdadeira fé e a defendê-la (...). O povo de Deus sempre se reconheceu com uma função especial ao se tratar de pontos de doutrina que tocavam o próprio objeto do culto divino. Diante de concílios que não eram fiéis em expressar corretamente a divindade de nosso Senhor, foram os leigos que elevaram vivos protestos contra aqueles que a punham em causa (...). Essa é a minha convicção: é quando a Igreja se vê envolvida de leigos engajados e entusiastas, como antigamente em Éfeso, que a Igreja docente é bem mais feliz do que quando os fiéis se sentem excluídos do estudo da teologia e da contemplação do Mistério de Deus, ou quando são reduzidos a dar apenas uma adesão implícita à doutrina. Isso conduz as pessoas cultas ao indiferentismo e os outros à superstição.{11}


    


  




  

     

       II




      “IGREJA, QUE DIZES DE TI MESMA?”




      Essa foi a pergunta lançada pelo Papa Paulo VI em Roma, na véspera do encerramento do Concílio Vaticano II (7 de dezembro de 1965). Foi uma interpelação sem respostas imediatas ou claras. Se houvesse, essas respostas seriam muito diversas e algumas até contraditórias, dependendo de que setores eclesiais iriam responder. De qualquer modo, ficou no ar a pergunta. O fato de ter sido lançada por um papa nos mostra que, de vez em quando, é bom e saudável olhar a realidade e a vida da Igreja com visão crítica e exigente. Exatamente por amor e pelo cuidado de quem a deseja “pura, sem mancha e renovada de todo pecado”. Tento retomar esse ângulo ao olhar a realidade atual, mas também histórica da Igreja Católica e de outras Igrejas cristãs.




      Há muitos ângulos ou critérios pelos quais se podem olhar as Igrejas cristãs e especificamente a nossa Igreja. Sem dúvida, um deles é a partir desse paradigma que põe a instituição diante da profecia do Evangelho e tenta descobrir até que ponto a Igreja consegue ainda ser uma parábola viva da proposta de Jesus e os pontos que precisa mudar para voltar à sua vocação original.




      1. A necessidade atual dessa reflexão




      Desde os últimos anos do século XX, a conjuntura da sociedade mudou e, hoje, parece mais difícil a articulação dos movimentos populares. Também nas Igrejas, desde o final dos anos de 1970, estabeleceu-se uma nova época, em geral, mais conservadora. Na Igreja Católica, no final dos anos do Papa Paulo VI e, principalmente, a partir do pontificado de João Paulo II, uma onda neoconservadora tomou conta da Igreja inteira. O Vaticano parecia propor uma volta à cristandade, na qual a Igreja pudesse readquirir seu prestígio e seu lugar de poder na sociedade. Para isso, foi conveniente marginalizar e mesmo perseguir os serviços de pastoral popular, esvaziar o mais possível a teologia e reforçar um modelo mais conservador e centralizador de Igreja.{1}
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